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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. OBRIGAÇÕES. AÇÃO 
OBJETIVANDO COBERTURA SECURITÁRIA DECORRENTE DE 
CONTRATO DE MÚTUO. SISTEMA FINANCEIRO DE HABITAÇÃO. 
SÚMULA N. 284 DO STF. FCVS. CONTRATOS. DESPROVIMENTO 
DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de ação objetivando cobertura securitária 
decorrente de contrato de mútuo firmado no âmbito do Sistema Financeiro 
da Habitação. Na sentença, o processo foi julgado extinto, sem resolução do 
mérito. No Tribunal a quo, a sentença foi parcialmente reformada, para 
reconhecer a legitimidade passiva ad causam da seguradora.

II - De início, deve-se ressaltar que o recurso especial interposto 
pela alínea c do permissivo constitucional, além da comprovação da 
divergência – por meio da juntada de certidões ou cópias autenticadas dos 
acórdãos apontados divergentes, permitida a declaração de autenticidade, 
pelo próprio advogado, ou a citação de repositório oficial, autorizado ou 
credenciado, em que os julgados se achem publicados –, nos termos do art. 
1.029, § 1º, do CPC e art. 255 do RISTJ, exige a demonstração do dissídio, 
com a realização do cotejo analítico entre os acórdãos, nos termos legais e 
regimentais, mencionando-se as circunstâncias que identifiquem ou 
assemelhem os casos confrontados, não bastando a simples transcrição de 
ementas, sem realizar o necessário cotejo analítico, a evidenciar a similitude 
fática entre os casos apontados e a divergência de interpretação. Nesse 
sentido: STJ, AgInt no AREsp 1.145.301/PR, relator Ministro Francisco 
Falcão, Segunda Turma, DJe de 21/3/2018; STJ, AgInt no AREsp 
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1.290.738/SC, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe de 
4/10/2019; STJ, AgRg nos EDcl no AREsp 1.447.962/DF, relatora Ministra 
Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de 7/10/2019.

III - Na hipótese, em relação ao apontado 
dissídio, relacionado ao art. 119 do CPC vigente, a parte recorrente não se 
desincumbiu de seu ônus, porquanto não realizou o cotejo analítico entre os 
julgados trazidos como paradigmas e o acórdão impugnado, mediante a 
indicação de circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos 
confrontados.

IV - Lado outro, no tocante à quitação do contrato de 
financiamento, mormente quanto ao fato de que "a quitação do imóvel não 
obsta o direito do Recorrente pleitear a indenização securitária, uma vez que 
o fato objeto da cobertura (danos no imóvel) são decorrentes de vício de 
construção, o que nega a solidez garantida, a qual ocorreu durante a 
vigência do contrato. (...) Colaciona-se o entendimento desse Superior 
Tribunal de Justiça o qual, ao contrário do entendimento do Tribunal 
Regional Federal da 4ª Região, reconhece a responsabilidade da seguradora 
pelo evento ocorrido na vigência do contrato, sendo irrelevante a rescisão 
ou o término do prazo contratual" (fl. 1.082), a questão também não há 
como ser apreciada. Isso porque o conhecimento do recurso especial, com 
fundamento no art. 105, III, c, da CF/88, exige a indicação, de forma clara e 
individualizada, de qual dispositivo legal teria sido objeto de interpretação 
divergente, pelo acórdão recorrido, sob pena de incidência da Súmula n. 
284 do Supremo Tribunal Federal. Assim, seja pela alínea a, seja pela alínea 
c do permissivo constitucional, é necessária a indicação do dispositivo legal 
tido como violado ou em relação ao qual teria sido dada interpretação 
divergente. Nesse sentido: STJ, AgRg no REsp 1.346.588/DF, relator 
Ministro Arnaldo Esteves Lima, Corte Especial, DJe de 17/3/2014. Com 
base em tais premissas, é possível constatar que o dissídio jurisprudencial 
não foi comprovado, no ponto. De qualquer modo, merece registro que a 
matéria deduzida no presente recurso, qual seja, a legitimidade da Caixa 
Econômica Federal e a competência da Justiça Federal no que concerne a 
contratos vinculados ao Sistema Financeiro da Habitação - SFH e eventual 
comprometimento do Fundo de Compensação de Variações Salariais - 
FCVS, foi objeto de análise pelo Supremo Tribunal Federal, no R.E. n. 
827.996/PR, sob o regime de repercussão geral, Tema n. 1.011.

V - Por ocasião do julgamento do R.E. n. 827.996/DF, Tema n. 
1.011, o STF firmou as seguintes teses: 1) Considerando que, a partir da MP 
513/2010 (que originou a Lei n. 12.409/2011 e suas alterações posteriores, 
MP n. 633/2013 e Lei n. 13.000/2014), a CEF passou a ser administradora 
do FCVS, é aplicável o art. 1º da MP 513/2010 aos processos em trâmite na 
data de sua entrada em vigor (26.11.2010): 1.1.) sem sentença de mérito (na 
fase de conhecimento), devendo os autos ser remetidos à Justiça Federal 
para análise do preenchimento dos requisitos legais acerca do interesse da 
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CEF ou da União, caso haja provocação nesse sentido de quaisquer das 
partes ou intervenientes e respeitado o § 4º do art. 1º-A da Lei n. 
12.409/2011; e 1.2) com sentença de mérito (na fase de conhecimento), 
podendo a União e/ou a CEF intervir na causa na defesa do FCVS, de forma 
espontânea ou provocada, no estágio em que se encontre, em qualquer 
tempo e grau de jurisdição, nos termos do parágrafo único do art. 5º da Lei 
n. 9.469/1997, devendo o feito continuar tramitando na Justiça Comum 
Estadual até o exaurimento do cumprimento de sentença; e 2) Após 
26.11.2010, é da Justiça Federal a competência para o processamento e 
julgamento das causas em que se discute contrato de seguro vinculado à 
apólice pública, na qual a CEF atue em defesa do FCVS, devendo haver o 
deslocamento do feito para aquele ramo judiciário a partir do momento em 
que a referida empresa pública federal ou a União, de forma espontânea ou 
provocada, indique o interesse em intervir na causa, observado o § 4º do art. 
64 do CPC e/ou o § 4º do art. 1º-A da Lei n. 12.409/2011.  A propósito, 
confira-se a ementa do referido julgado: RE 827.996, relator 
Ministro Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, julgado em 29/6/2020, DJe-208, 
divulgado em 20/8/2020, publicado em 21/8/2020; AgInt no AgInt no REsp 
n. 1.743.505/PR, relator Ministro Luis Felipe Salomão, relatora para 
acórdão Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 
16/6/2020, DJe de 28/9/2020; REsp n. 1.558.679/SP, relator Ministro 
Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 26/6/2018, DJe de 2/8/2018.

VI - Agravo interno improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 20/08/2024 a 26/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva Santos e Afrânio 
Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 
                     Brasília, 26 de agosto de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator

Documento eletrônico VDA43121412 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 27/08/2024 12:31:57
Código de Controle do Documento: 6e09fa91-94e6-4a4c-8f56-effc2d1f9348



AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1639861 - PR (2016/0307469-9)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : CARLOS ANTONIO BENELI
ADVOGADOS : LOUISE RAINER PEREIRA GIONEDIS E OUTRO(S) - PR008123

SANDRO RAFAEL BONATTO - PR022788
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADO : WILSON DE SOUZA MALCHER E OUTRO(S) - RS076395B
AGRAVADO : SUL AMERICA COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS
ADVOGADOS : CARLA PINTO DA COSTA - RS061655

PAULO ANTÔNIO MÜLLER E OUTRO(S) - PR067090
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. OBRIGAÇÕES. AÇÃO 
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SÚMULA N. 284 DO STF. FCVS. CONTRATOS. DESPROVIMENTO 
DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de ação objetivando cobertura securitária 
decorrente de contrato de mútuo firmado no âmbito do Sistema Financeiro 
da Habitação. Na sentença, o processo foi julgado extinto, sem resolução do 
mérito. No Tribunal a quo, a sentença foi parcialmente reformada, para 
reconhecer a legitimidade passiva ad causam da seguradora.

II - De início, deve-se ressaltar que o recurso especial interposto 
pela alínea c do permissivo constitucional, além da comprovação da 
divergência – por meio da juntada de certidões ou cópias autenticadas dos 
acórdãos apontados divergentes, permitida a declaração de autenticidade, 
pelo próprio advogado, ou a citação de repositório oficial, autorizado ou 
credenciado, em que os julgados se achem publicados –, nos termos do art. 
1.029, § 1º, do CPC e art. 255 do RISTJ, exige a demonstração do dissídio, 
com a realização do cotejo analítico entre os acórdãos, nos termos legais e 
regimentais, mencionando-se as circunstâncias que identifiquem ou 
assemelhem os casos confrontados, não bastando a simples transcrição de 
ementas, sem realizar o necessário cotejo analítico, a evidenciar a similitude 
fática entre os casos apontados e a divergência de interpretação. Nesse 
sentido: STJ, AgInt no AREsp 1.145.301/PR, relator Ministro Francisco 
Falcão, Segunda Turma, DJe de 21/3/2018; STJ, AgInt no AREsp 
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1.290.738/SC, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe de 
4/10/2019; STJ, AgRg nos EDcl no AREsp 1.447.962/DF, relatora Ministra 
Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de 7/10/2019.

III - Na hipótese, em relação ao apontado 
dissídio, relacionado ao art. 119 do CPC vigente, a parte recorrente não se 
desincumbiu de seu ônus, porquanto não realizou o cotejo analítico entre os 
julgados trazidos como paradigmas e o acórdão impugnado, mediante a 
indicação de circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos 
confrontados.

IV - Lado outro, no tocante à quitação do contrato de 
financiamento, mormente quanto ao fato de que "a quitação do imóvel não 
obsta o direito do Recorrente pleitear a indenização securitária, uma vez que 
o fato objeto da cobertura (danos no imóvel) são decorrentes de vício de 
construção, o que nega a solidez garantida, a qual ocorreu durante a 
vigência do contrato. (...) Colaciona-se o entendimento desse Superior 
Tribunal de Justiça o qual, ao contrário do entendimento do Tribunal 
Regional Federal da 4ª Região, reconhece a responsabilidade da seguradora 
pelo evento ocorrido na vigência do contrato, sendo irrelevante a rescisão 
ou o término do prazo contratual" (fl. 1.082), a questão também não há 
como ser apreciada. Isso porque o conhecimento do recurso especial, com 
fundamento no art. 105, III, c, da CF/88, exige a indicação, de forma clara e 
individualizada, de qual dispositivo legal teria sido objeto de interpretação 
divergente, pelo acórdão recorrido, sob pena de incidência da Súmula n. 
284 do Supremo Tribunal Federal. Assim, seja pela alínea a, seja pela alínea 
c do permissivo constitucional, é necessária a indicação do dispositivo legal 
tido como violado ou em relação ao qual teria sido dada interpretação 
divergente. Nesse sentido: STJ, AgRg no REsp 1.346.588/DF, relator 
Ministro Arnaldo Esteves Lima, Corte Especial, DJe de 17/3/2014. Com 
base em tais premissas, é possível constatar que o dissídio jurisprudencial 
não foi comprovado, no ponto. De qualquer modo, merece registro que a 
matéria deduzida no presente recurso, qual seja, a legitimidade da Caixa 
Econômica Federal e a competência da Justiça Federal no que concerne a 
contratos vinculados ao Sistema Financeiro da Habitação - SFH e eventual 
comprometimento do Fundo de Compensação de Variações Salariais - 
FCVS, foi objeto de análise pelo Supremo Tribunal Federal, no R.E. n. 
827.996/PR, sob o regime de repercussão geral, Tema n. 1.011.

V - Por ocasião do julgamento do R.E. n. 827.996/DF, Tema n. 
1.011, o STF firmou as seguintes teses: 1) Considerando que, a partir da MP 
513/2010 (que originou a Lei n. 12.409/2011 e suas alterações posteriores, 
MP n. 633/2013 e Lei n. 13.000/2014), a CEF passou a ser administradora 
do FCVS, é aplicável o art. 1º da MP 513/2010 aos processos em trâmite na 
data de sua entrada em vigor (26.11.2010): 1.1.) sem sentença de mérito (na 
fase de conhecimento), devendo os autos ser remetidos à Justiça Federal 
para análise do preenchimento dos requisitos legais acerca do interesse da 
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CEF ou da União, caso haja provocação nesse sentido de quaisquer das 
partes ou intervenientes e respeitado o § 4º do art. 1º-A da Lei n. 
12.409/2011; e 1.2) com sentença de mérito (na fase de conhecimento), 
podendo a União e/ou a CEF intervir na causa na defesa do FCVS, de forma 
espontânea ou provocada, no estágio em que se encontre, em qualquer 
tempo e grau de jurisdição, nos termos do parágrafo único do art. 5º da Lei 
n. 9.469/1997, devendo o feito continuar tramitando na Justiça Comum 
Estadual até o exaurimento do cumprimento de sentença; e 2) Após 
26.11.2010, é da Justiça Federal a competência para o processamento e 
julgamento das causas em que se discute contrato de seguro vinculado à 
apólice pública, na qual a CEF atue em defesa do FCVS, devendo haver o 
deslocamento do feito para aquele ramo judiciário a partir do momento em 
que a referida empresa pública federal ou a União, de forma espontânea ou 
provocada, indique o interesse em intervir na causa, observado o § 4º do art. 
64 do CPC e/ou o § 4º do art. 1º-A da Lei n. 12.409/2011.  A propósito, 
confira-se a ementa do referido julgado: RE 827.996, relator 
Ministro Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, julgado em 29/6/2020, DJe-208, 
divulgado em 20/8/2020, publicado em 21/8/2020; AgInt no AgInt no REsp 
n. 1.743.505/PR, relator Ministro Luis Felipe Salomão, relatora para 
acórdão Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 
16/6/2020, DJe de 28/9/2020; REsp n. 1.558.679/SP, relator Ministro 
Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 26/6/2018, DJe de 2/8/2018.

VI - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que julgou recurso 

especial interposto pelo agravante, com fundamento no art. 105, III, c, da Constituição 

Federal, contra acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região, nos 

termos assim ementados (fl. 994):

 
SFH. COBERTURA SECURITÁRIA. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 

FEDERAL. APÓLICE PÚBLICA. SEGURADORA. LEGITIMIDADE PASSIVA. 
CONTRATOLIQUIDADO. IMPOSSIBILIDADE.

1. A Segunda Seção pacificou o entendimento desta Corte acerca da questão atinente 
à legitimidade passiva da Caixa Econômica Federal em ações de cobertura securitária 
vinculadas ao Sistema Financeiro da Habitação e, consequentemente, à competência da 
Justiça Federal para a lide. Dessa forma, é da Justiça Federal a competência para julgamento 
dos feitos que versem sobre cobertura securitária no âmbito do SFH (apólices públicas - 
ramo 66, com comprometimento do FCVS).

2. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de que, nos 
contratos de seguro habitacional regidos pelas regras do SFH, a seguradora possui 
legitimidade passiva para a demanda.
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3. A jurisprudência deste Tribunal assentou o entendimento de que a cobertura 
securitária nos mútuos habitacionais tem a mesma duração que o financiamento. Logo, 
liquidado o contrato principal, extingue-se o seguro que lhe é acessório. A despeito do 
momento em que ocorreram os danos, a vinculação da seguradora ao ajuste securitário não 
perdura por tempo indeterminado.

 
 

Ao referido acórdão, foram opostos embargos declaratórios (fls. 1.003-1.017), 

que foram rejeitados:

 
ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 

OMISSÃO. CONTRADIÇÃO. OBSCURIDADE.
Os embargos de declaração constituem recurso interposto perante o magistrado ou 

colegiado prolator da decisão impugnada, com vistas à supressão de omissão, contradição, 
obscuridade ou erro material no texto que possa dificultar a exata compreensão da 
manifestação judicial. E mesmo quando opostos com o objetivo de prequestionar matéria a 
ser versada em provável recurso extraordinário ou especial, devem atender aos pressupostos 
delineados no artigo 1.022 do CPC, pois não se prestam, por si só, para forçar o ingresso na 
instância superior, decorrendo, sua importância, justamente do conteúdo integrador da 
sentença ou do aresto impugnado. Com efeito, não se revelam meio hábil ao reexame da 
causa ou modificação do julgado no seu mérito, pois opostos quando já encerrado o ofício 
jurisdicional naquela instância.

 
 

Ainda inconformado, nas razões do apelo nobre, interposto pela alínea c do 

permissivo constitucional, assinalando que, à luz do art. 119 do CPC vigente:

 
[...] resta claro que no caso em questão, ao referido artigo foi dada interpretação 

divergente, pois a modificação da competência deu-se em razão da Caixa Econômica 
Federal ter sido admitida como integrante na demanda. A decisão, ao admitir a intervenção 
da Caixa Econômica Federal e fixar a competência na Justiça Federal para julgar a demanda, 
foi contra ao entendimento recente do Superior Tribunal de Justiça, bem como dos Tribunais 
Pátrios, questão pela qual, o Recorrente interpõe o presente recurso, a fim de que seja 
reconhecida a existência de interpretação divergente em casos análogos. (...) A similitude 
entre os julgados está no alegado interesse jurídico de participação da Caixa Econômica 
Federal no feito e a divergência reside justamente no fato de que o aresto paradigma exige a 
prova dos requisitos, quais sejam, que as apólices sejam públicas e que haja a efetiva 
comprovação do comprometimento do FCVS, com o que não se importou o aresto 
recorrido, uma vez que sequer informa quais documentos foram juntados, ou em que ponto 
ficou demonstrado o exaurimento do FESA com o comprometimento do FCVS. Deste 
modo, a Caixa Econômica Federal não comprova documentalmente seu interesse jurídico 
para ser admitida como Assistente Simples. (...) Diversamente, o julgado recorrido, 
considerando o preenchimento de todos os requisitos impostos pelo Tribunal Superior, e 
fixou a competência da Justiça Federal, sem que houvesse sido provado interesse jurídico da 
Caixa Econômica Federal, representado aqui pelo exaurimento da reserva técnica do FESA, 
e comprometimento do FCVS. (fl. 1.075-1.076).

 
 

Prossegue no sentido de que:

[...] o pedido de ingresso da Caixa Econômica Federal não merece prosperar, uma vez 
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que o documento anexado à sua petição não é hígido o suficiente, a fim de provar o 
comprometimento do FCVS para o pagamento de prováveis condenações nesta demanda. 
Isso porque, conforme asseverado anteriormente, os recursos do FCVS somente poderão ser 
utilizados após o esgotamento dos recursos da própria seguradora, da Conta Movimento e 
do FESA. Repita-se que tanto os recursos da seguradora – incluindo-se a Conta Movimento 
– quanto o FESA, são superavitários.  (fl. 1.080).

 
 

Assevera, ainda, a existência de divergência jurisprudencial no tocante à 

quitação do contrato de financiamento, mormente quanto ao fato de que "a quitação do 

imóvel não obsta o direito do Recorrente pleitear a indenização securitária, uma vez que o 

fato objeto da cobertura (danos no imóvel) são decorrentes de vício de construção, o que 

nega a solidez garantida, a qual ocorreu durante a vigência do contrato. (...) Colaciona-se 

o entendimento desse Superior Tribunal de Justiça o qual, ao contrário do entendimento 

do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, reconhece a responsabilidade da seguradora 

pelo evento ocorrido na vigência do contrato, sendo irrelevante a rescisão ou o término do 

prazo contratual" (fl. 1.082).

Recurso contrarrazoado (fls. 1.307-1.314 e 1.317-1.342) e admitido (fls. 

1.349-1.351).

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 255, § 4º, I, do RISTJ, não conheço do recurso especial."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

 
A decisão agravada entendeu que quanto aosfundamentos apontados de irrelevância 

na quitação do contrato definanciamento, haveria deficiência na fundamentação por 
ausência deindicação do dispositivo legal violado, aplicando na espécie, o óbice da Súmula 
284 do STF.

[...]
Neste sentido, quanto à matéria abordada atinente airrelevância na quitação do 

contrato de financiamento para o direito a cobertura securitária, deve-se dizer ainda que a 
obrigatoriedade é a demonstração do tema jurídico discutido, conforme ensina Medina e, 
também, julgados destaCorte Superior.

[...]
Desta forma, foi delimitado de maneira clara e específica, que quando tratar-se de 

vício oculto, o prazo decadencial inicia-se nomomento em que ficar evidenciado o defeito, 
independentemente daquitação ou não do contrato de seguro.

[...]
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Portanto, foi enfatizado que o dano só pôde ser detectadoquando se tornou visível, ou 
seja, nas situações de rachaduras, umidade, entreoutros. Depreende-se, então, que o dano 
ocorreu à época da construção,quando o imóvel ainda não estava quitado e 
consequentemente durante avigência do Seguro Habitação. Porém, por ser oculto, era 
imperceptível amutuária.

[...]
Por fim, no que tange a caracterização da divergênciajurisprudencial em relação a 

violação ao artigo 119, do CPC, ao revés do querestou decidido, foi devidamente realizado o 
cotejo analítico, apontando asimilitude fática nas decisões apresentadas, bem como a 
diversidade nassoluções adotadas nos arestos paradigmas, merecendo reforma a 
decisãotambém nesse aspecto.

 
 

É o relatório.

 

 

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

De início, deve-se ressaltar que o recurso especial interposto pela alínea c do 

permissivo constitucional, além da comprovação da divergência – por meio da juntada de 

certidões ou cópias autenticadas dos acórdãos apontados divergentes, permitida a 

declaração de autenticidade, pelo próprio advogado, ou a citação de repositório oficial, 

autorizado ou credenciado, em que os julgados se achem publicados –, nos termos do art. 

1.029, § 1º, do CPC e art. 255 do RISTJ, exige a demonstração do dissídio, com a 

realização do cotejo analítico entre os acórdãos, nos termos legais e regimentais, 

mencionando-se as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos 

confrontados, não bastando a simples transcrição de ementas, sem realizar o necessário 

cotejo analítico, a evidenciar a similitude fática entre os casos apontados e a divergência 

de interpretação.

Nesse sentido:
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PROCESSUAL CIVIL. DECLARATÓRIA DE NULIDADE DE ATO 

ADMINISTRATIVO C. C. INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. 
IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO. REDUÇÃO DE PROVENTOS AO TETO 
CONSTITUCIONAL. ART. 37, XI, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. INVOCADA 
DECADÊNCIA PARA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. APLICÁVEL. OFENSA A 
PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS. MATÉRIA DECIDIDA PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM SOB O ENFOQUE CONSTITUCIONAL. REVISÃO POR MEIO DE 
RECURSO ESPECIAL. INVIÁVEL. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE COTEJO 
ANALÍTICO. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I - No que concerne ao ausência de prequestionamento, verifica-se que a Corte de 
origem não se pronunciou, ainda que implicitamente, acerca do art. 2º da Lei n. 9.784/99. A 
análise da controvérsia foi feita, na verdade, sob perspectiva constitucional, mediante 
análise do dispositivo do art. 37, inciso XI, da Constituição Federal e princípios como o 
direito adquirido, ato jurídico perfeito e irredutibilidade de vencimentos. Assim, incide no 
caso o enunciado da Súmula 211 do Superior Tribunal de Justiça.

II - De outra sorte, o Tribunal de origem, ao decidir a controvérsia, assim o fez com 
suporte em preceitos eminentemente constitucionais. Incabível a análise da decisão 
combatida pela via eleita, pois, nos termos do art. 105, III, da CF/88, o recurso especial 
destina-se à uniformização do direito federal infraconstitucional, sendo reservada ao STF a 
análise de possível violação de matéria constitucional.

III - Ademais, o recurso não pode ser conhecido pela divergência, pois os recorrentes 
não realizaram o necessário cotejo analítico, bem como não apresentaram, adequadamente, 
o dissídio jurisprudencial. Apesar da transcrição de ementas, deixaram de demonstrar as 
circunstâncias identificadoras da divergência entre o caso confrontado e os arestos 
paradigmas.

IV - Agravo interno improvido
(STJ, AgInt no AREsp 1.145.301/PR, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 21/03/2018.)
 
 

A propósito, ainda:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. ALEGAÇÃO 
GENÉRICA DE OFENSA A DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 284/STF. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 211/STJ. 
FALTA DE COMPROVAÇÃO DE FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. INCIDÊNCIA. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015.

DESCABIMENTO.
(...)
VI - É entendimento pacífico dessa Corte que a parte deve proceder ao cotejo 

analítico entre os arestos confrontados e transcrever os trechos dos acórdãos que configurem 
o dissídio jurisprudencial, sendo insuficiente, para tanto, a mera transcrição de ementas.

VII - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.

(...)
IX - Agravo Interno improvido" (STJ, AgInt no REsp 1.796.880/RS, Rel. Ministra 

REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 23/10/2019).
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 

CONDENATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO 
RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DA REQUERIDA.

(...)
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3.1. A mera transcrição de ementas e excertos, desprovida da realização do necessário 
cotejo analítico, que evidencie a similitude fática entre os arestos confrontados, mostra-se 
insuficiente para comprovar a divergência jurisprudencial ensejadora da abertura da via 
especial com esteio na alínea 'c' do permissivo constitucional.

4. Agravo interno desprovido".
(STJ, AgInt no AREsp 1.290.738/SC, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 

TURMA, DJe de 04/10/2019.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 

EM RECURSO ESPECIAL. PENAL E PROCESSUAL PENAL. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. DISPOSITIVO DE LEI 
FEDERAL VIOLADO. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO. SÚMULA N.º 284/STF. COTEJO 
ANALÍTICO. INEXISTÊNCIA. REEXAME PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA N.º 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

(...)
2. A demonstração do dissídio jurisprudencial não se contenta com a mera transcrição 

de ementas, como ocorreu na hipótese dos autos, sendo indispensável um adequado cotejo 
analítico entre os julgados recorrido e paradigma que seja capaz de demonstrar a similitude 
fática entre situações jurídicas enfrentadas.

(...)
4. Agravo regimental desprovido".
(STJ, AgRg nos EDcl no AREsp 1.447.962/DF, Rel. Ministra LAURITA VAZ, 

SEXTA TURMA, DJe de 07/10/2019.)
 
 

Na hipótese, em relação ao apontado dissídio, relacionado ao art. 119 do CPC 

vigente, a parte recorrente não se desincumbiu de seu ônus, porquanto não realizou o 

cotejo analítico entre os julgados trazidos como paradigmas e o acórdão impugnado, 

mediante a indicação de circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos 

confrontados.

Lado outro, no tocante à quitação do contrato de financiamento, mormente 

quanto ao fato de que:

 
[...] a quitação do imóvel não obsta o direito do Recorrente pleitear a indenização 

securitária, uma vez que o fato objeto da cobertura (danos no imóvel) são decorrentes de 
vício de construção, o que nega a solidez garantida, a qual ocorreu durante a vigência do 
contrato. (...) Colaciona-se o entendimento desse Superior Tribunal de Justiça o qual, ao 
contrário do entendimento do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, reconhece a 
responsabilidade da seguradora pelo evento ocorrido na vigência do contrato, sendo 
irrelevante a rescisão ou o término do prazo contratual" (fl. 1.082), a questão também não há 
como ser apreciada.

 
 

Isso porque o conhecimento do recurso especial, com fundamento no art. 105, 

III, c, da CF/88, exige a indicação, de forma clara e individualizada, de qual dispositivo 
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legal teria sido objeto de interpretação divergente, pelo acórdão recorrido, sob pena de 

incidência da Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal. Assim, seja pela alínea a, seja 

pela alínea c do permissivo constitucional, é necessária a indicação do dispositivo legal 

tido como violado ou em relação ao qual teria sido dada interpretação divergente. Nesse 

sentido: STJ, AgRg no REsp 1.346.588/DF, relator Ministro Arnaldo Esteves Lima, 

Corte Especial, DJe de 17/3/2014. Com base em tais premissas, é possível constatar que o 

dissídio jurisprudencial não foi comprovado, no ponto.

De qualquer modo, merece registro que a matéria deduzida no presente 

recurso, qual seja, a legitimidade da Caixa Econômica Federal e a competência da Justiça 

Federal no que concerne a contratos vinculados ao Sistema Financeiro da Habitação 

– SFH e eventual comprometimento do Fundo de Compensação de Variações Salariais 

– FCVS, foi objeto de análise pelo Supremo Tribunal Federal, no R.E. n. 827.996/PR, 

sob o regime de repercussão geral, Tema n. 1.011.

Por ocasião do julgamento do R.E. n. 827.996/DF, Tema n. 1.011, o STF 

firmou as seguintes teses: 1) Considerando que, a partir da MP n. 513/2010 (que originou 

a Lei n. 12.409/2011 e suas alterações posteriores, MP n. 633/2013 e Lei n. 13.000/2014), 

a CEF passou a ser administradora do FCVS, é aplicável o art. 1º da MP n. 513/2010 aos 

processos em trâmite na data de sua entrada em vigor (26.11.2010): 1.1.) sem sentença de 

mérito (na fase de conhecimento), devendo os autos ser remetidos à Justiça Federal para 

análise do preenchimento dos requisitos legais acerca do interesse da CEF ou da União, 

caso haja provocação nesse sentido de quaisquer das partes ou intervenientes e respeitado 

o § 4º do art. 1º-A da Lei n. 12.409/2011; e 1.2) com sentença de mérito (na fase de 

conhecimento), podendo a União e/ou a CEF intervir na causa na defesa do FCVS, de 

forma espontânea ou provocada, no estágio em que se encontre, em qualquer tempo e 

grau de jurisdição, nos termos do parágrafo único do art. 5º da Lei n. 9.469/1997, 
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devendo o feito continuar tramitando na Justiça Comum Estadual até o exaurimento do 

cumprimento de sentença; e 2) Após 26.11.2010, é da Justiça Federal a competência para 

o processamento e julgamento das causas em que se discute contrato de seguro vinculado 

à apólice pública, na qual a CEF atue em defesa do FCVS, devendo haver o deslocamento 

do feito para aquele ramo judiciário a partir do momento em que a referida empresa 

pública federal ou a União, de forma espontânea ou provocada, indique o interesse em 

intervir na causa, observado o § 4º do art. 64 do CPC e/ou o § 4º do art. 1º-A da Lei n. 

12.409/2011.

A propósito, confira-se a ementa do referido julgado:

 
Recurso extraordinário. Repercussão geral. 2. Sistema Financeiro da Habitação (SFH). 
Contratos celebrados em que o instrumento estiver vinculado ao Fundo de Compensação de 
Variação Salarial (FCVS) - Apólices públicas, ramo 66. 3. Interesse jurídico da Caixa 
Econômica Federal (CEF) na condição de administradora do FCVS. 4. Competência para 
processar e julgar demandas desse jaez após a MP 513/2010: em caso de solicitação de 
participação da CEF (ou da União), por quaisquer das partes ou intervenientes, após oitiva 
daquela indicando seu interesse, o feito deve ser remetido para análise do foro competente: 
Justiça Federal (art. 45 c/c art. 64 do CPC), observado o § 4º do art. 1º-A da Lei 
12.409/2011. Jurisprudência pacífica. 5. Questão intertemporal relativa aos processos em 
curso na entrada em vigor da MP 513/2010. Marco jurígeno. Sentença de mérito. 
Precedente. 6. Deslocamento para a Justiça Federal das demandas que não possuíam 
sentença de mérito prolatada na entrada em vigor da MP 513/2010 e desde que houvesse 
pedido espontâneo ou provocado de intervenção da CEF, nesta última situação após 
manifestação de seu interesse. 7. Manutenção da competência da Justiça Estadual para as 
demandas que possuam sentença de mérito proferida até a entrada em vigor da MP 
513/2010. 8. Intervenção da União e/ou da CEF (na defesa do FCVS) solicitada nessa última 
hipótese. Possibilidade, em qualquer tempo e grau de jurisdição, acolhendo o feito no 
estágio em que se encontra, na forma do parágrafo único do art. 5º da Lei 9.469/1997.(RE 
827996, Relator(a): 
GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 29-06-2020, PROCESSO ELETRÔNICO 
REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-208 DIVULG 20-08-2020 PUBLIC 21-08-2020)

 
 

Demais disso, o acórdão igualmente não discrepa da jurisprudência desta 

Corte:

 
RECURSO ESPECIAL. SEGURO HABITACIONAL. VÍCIOS DE CONSTRUÇÃO. 

VÍCIOS INTRÍNSECOS. DEMANDA AJUIZADA VÁRIOS ANOS APÓS A EXTINÇÃO 
DO FINANCIAMENTO. PRESCRIÇÃO. COBERTURA. AUSÊNCIA. MATÉRIA DE 
FATO.

1. O seguro habitacional é obrigatório no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação, 
sendo pacto acessório ao contrato de financiamento.
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2. Além dos contratos de financiamento sob o âmbito da Apólice Única do Seguro 
Habitacional (Ramo 66), existem contratos de financiamento cujos seguros foram 
celebrados, a partir da permissão contida na MP 1.671/98, em regime de mercado (Ramo 
68).

3. Na Apólice Única há previsão, em caráter excepcional, de cobertura de vícios de 
construção em determinadas circunstâncias nela bem delimitadas. Tal se justifica dado o 
caráter público e social do Sistema Financeiro da Habitação, visando a assegurar o fluxo de 
recursos para financiamento habitacional e o alcance de sua finalidade - a aquisição da casa 
própria pelo mutuário - colocando o devedor a salvo de sinistros à sua pessoa, que, 
eventualmente, o impossibilitassem de honrar as prestações, assim como ao imóvel, garantia 
da dívida.

4. Liquidado o contrato de financiamento, não mais subsiste o contrato de seguro a 
ele adjeto, cuja finalidade consistia precisamente em assegurar o fluxo de pagamento da 
dívida durante a vigência do contrato.

5. Para a cobertura de danos físicos aos imóveis (DFI), a ciência do fato gerador da 
pretensão do segurado deve acontecer dentro da vigência do contrato de financiamento e 
respectivo contrato de seguro a ele adjeto, ou no decurso do prazo prescricional anual, caso 
subsista imediatamente após o término da vigência (art. 206, § 1º, II, b). Assim, não se 
podendo precisar a data exata da ciência do defeito de construção ensejador do sinistro, o 
prazo anual de prescrição inicia-se a partir do dia seguinte ao término da vigência do 
contrato, tal como decidiu o acórdão recorrido.

6. Agravo interno provido. Recurso especial a que se nega provimento.
(AgInt no AgInt no REsp n. 1.743.505/PR, relator Ministro Luis Felipe Salomão, 

relatora para acórdão Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 16/6/2020, 
DJe de 28/9/2020.)

 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO 

SOB A ÉGIDE DO CPC/73. SFH. SEGURO HABITACIONAL. SISTEMA FINANCEIRO 
DE HABITAÇÃO. ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ART. 535 DO CPC/73. OMISSÃO 
INEXISTENTE. COBERTURA SECURITÁRIA. DEMANDA AJUIZADA VÁRIOS 
ANOS APÓS A EXTINÇÃO DO CONTRATO DE FINANCIAMENTO. CARÊNCIA DE 
AÇÃO POR FALTA DE INTERESSE DE AGIR. CLÁUSULA CONTRATUAL. 
INTERPRETAÇÃO RESTRITIVA. VALIDADE. JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 
RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.

1. Inaplicabilidade do NCPC neste julgamento ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 2, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: Aos recursos 
interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março 
de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 
interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

2. Não há ofensa ao art. 535 do CPC/73 quando o Tribunal de origem enfrenta todas 
as questões postas, não havendo no acórdão recorrido omissão, contradição ou obscuridade.

3. Liquidado o contrato de financiamento habitacional, não há mais o pagamento de 
prêmio de seguro, e, por consequência, não há que se falar em cobertura securitária. Colhe-
se, assim, a ausência do interesse de agir.

4. Não há nenhum reparo a ser feito ao acórdão recorrido, tendo em conta que o 
objeto de cobertura da apólice está expressamente predeterminado, o que é legalmente 
permitido, nos termos do art. 757 do CC/02.

5. Nos contratos de seguro por adesão, os riscos predeterminados indicados no art. 
757, parte final, devem ser interpretados de acordo com os arts. 421, 422, 424, 759 e 799, 
todos do CC/02 e 1º, III, da Constituição Federal (Enunciado nº 370 da IV Jornada de 
Direito Civil do CJF).

6. Recurso especial desprovido.
(REsp n. 1.558.679/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 

26/6/2018, DJe de 2/8/2018.)
 
 

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.
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É o voto.
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PAULO ANTÔNIO MÜLLER E OUTRO(S) - PR067090

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - SISTEMA 
FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - FUNDO DE COMPENSAÇÃO DE 
VARIAÇÕES SALARIAIS - FCVS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CARLOS ANTONIO BENELI
ADVOGADOS : LOUISE RAINER PEREIRA GIONEDIS E OUTRO(S) - PR008123

SANDRO RAFAEL BONATTO - PR022788
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
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ADVOGADO : WILSON DE SOUZA MALCHER E OUTRO(S) - RS076395B
AGRAVADO : SUL AMERICA COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS
ADVOGADOS : CARLA PINTO DA COSTA - RS061655

PAULO ANTÔNIO MÜLLER E OUTRO(S) - PR067090

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
20/08/2024 a 26/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 26 de agosto de 2024
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